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 AS TEORIAS DA AÇÃO E AS CONDIÇÕES DA AÇÃO
Edilberto Carvalho Alves*
INTRODUÇÃO

O professor LEONARDO GRECO afirma que no Estado Democrático Contemporâneo, a eficácia concreta dos direitos constitucional e legalmente assegurados depende da garantia da tutela jurisdicional efetiva, porque sem ela o titular do direito não dispõe da proteção necessária do Estado ao seu pleno gozo¹.


A tutela jurisdicional efetiva é, portanto, uma garantia, que deve ser exercida através da ação.


MARCUS CLÁUDIO ACQUAVIVA, classifica o termo ação como a forma processual adequada para defender, em juízo, um interesse².  PEDRO DOS REIS NUNES, aprofundando-se, conceitua o termo como a faculdade e meio próprio que tem toda pessoa capaz, com interesse e legitimidade, de exercitar em juízo um direito subjetivo de que é titular.  E continua citando a definição romana clássica de CELSO: actio autem nihil aliud est quam jus persequendi in judicio quod sibi debeatur³, ou seja, a ação nada mais era do que o direito de pedir em juízo o que nos é devido.

Contudo, o tema aparentemente singelo e objetivo, esconde inúmeras e inquietantes teorias, algumas das quais formuladas por processualistas de escol, que não posso renunciar à consideração.


Pretendo, assim, dissertar sobre a natureza do direito de ação, sintetizando sua evolução histórica e culminando nas condições impostas ao seu exercício, consciente do tamanho irrisório e modesto desta contribuição, em razão da altitude dos inúmeros doutrinadores que trilharam essa senda.

I – NATUREZA JURÍDICA DA AÇÃO

Os professores ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, ADA PELLEGRINI GRINOVER e CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, afirmam que ação é o direito ao exercício da atividade jurisdicional (ou o poder de exigir esse exercício)4. Atualmente, praticamente em uníssono, os processualistas reconhecem a autonomia do direito de ação, completamente dissociado do direito subjetivo material. Entretanto, moroso e espinhoso foi o caminho para se chegar a essa conclusão definitiva.
I.1. Teoria Civilista Clássica ou Imanentista

Séculos após a formulação do conceito de ação pelo romano CELSO, os juristas, ainda certos de que a ação era o próprio direito subjetivo material a reagir contra a ameaça ou violação5, liderados por SAVIGNY, se abraçaram na teoria de que a ação se prende indissoluvelmente ao direito que por ela se tutela, criando, destarte, a escola clássica ou imanentista (civilista, quando se tratar de ação civil), da qual resulta três conseqüências: não há ação sem direito; não há direito sem ação e a ação segue a natureza do direito.


A teoria imanentista sustentou-se até a metade do século 19, quando uma famosa polêmica entre os romanistas WINDSCHEID e MUTHER, revelou verdades antes ignoradas.

I.2. A Teoria de MUTHER


Segundo o romanista alemão MUTHER, citado por MOACYR AMARAL SANTOS6, a ação seria um direito contra o Estado para invocar a sua tutela jurisdicional. MUTHER, complementa a professora ADA GRINOVER7, distinguiu nitidamente direito lesado de ação, quando disse que desta nascem dois distintos direitos, ambos de natureza pública: o direito do ofendido à tutela jurídica do Estado (dirigido contra o Estado) e o direito do Estado à eliminação da lesão, contra aquele que a praticou.

A partir desta teoria, outros doutrinadores passaram a buscar a demonstração da autonomia do direito de ação.
I.3. Autonomia do Direito de Ação: Concreto e Abstrato

O direito subjetivo de ação não se vincula ao direito material invocado, sendo antes um direito ao exercício da ação, independentemente do resultado da prestação jurisdicional.  LIEBMAN, citado por HUMBERTO THEODORO JUNIOR, lecionava que ação é o direito subjetivo que consiste no poder de produzir o evento a que está condicionado o efetivo exercício da função jurisdicional.8

Destarte, a idéia de ação como direito autônomo fixou-se e produziu duas correntes: a teoria do direito concreto e a do direito abstrato.  Já no final do século 19, ADOLPHO WACH, contribuindo para a fundação da processualística contemporânea, passa a entender que a ação dirige-se contra o Estado e depende da concorrência de requisitos de direito material, as condições da ação, e de direito formal, os pressupostos processuais, sem os quais não se concebe uma sentença e, portanto, não haverá ação. Daí a denominação de teoria do direito concreto.9
4 CINTRA, Antonio Carlos Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel, Teoria Geral do Processo, 23ª ed., Malheiros Editores, 2007, pág.265.

5 SANTOS, Moacyr Amaral, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 8ª ed., ed. Saraiva, 1980, pág. 150.

6 SANTOS, Moacyr Amaral, op.cit., pág. 150.

7 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 266. 

8 JUNIOR, Humberto Theodoro, Curso de Direito Processual Civil, v.1, 30ª ed., ed. Forense, 1999, pág. 49.


CHIOVENDA, se proclamando discípulo de WACH, diverge deste no ponto do direcionamento da ação, entendendo que se dirige contra o adversário um poder de movimentar e produzir, a favor do autor, a prestação jurisdicional, sem que a outra parte nada pudesse fazer a fim de evitar o resultado oneroso.

O Ministro LUIZ FUX, admirador incondicional dos estudos de CHIOVENDA, relata que em 1903, num estudo denominado “L’Azione nel Sistema dei Diritti”, o mestre italiano revelou que a ação era um direito derivado do direito material violado, exercitável perante o órgão jurisdicional, para que o Estado atuasse a vontade da lei, à míngua do cumprimento espontâneo pelo obrigado. Afirmava ele que havia direitos a uma prestação aos quais o obrigado se desincumbia, cumprindo-os. Entretanto, verificada a violação e diante da impossibilidade de se atuar manu militari a vontade da lei, surgia um novo direito de obter essa atuação por obra do Estado e que, uma vez exercido para esse fim, sujeitava o adversário que dele não se podia desvencilhar pelo cumprimento10.

Relata a professora ADA GRINOVER que quase concomitantemente a CHIOVENDA, na Alemanha, formulava-se teoria idêntica, acrescentando que a doutrina da ação como direito concreto potestativo teve seguidores na Itália e também entre nós (Celso Agrícola Barbi).11

Quase ao mesmo tempo em que nascia a teoria da ação como direito concreto, surgia com DEGENKOLB, na Alemanha, e com PLOSZ, na Hungria, a concepção da ação como direito abstrato, ou seja, o direito de ver o litígio composto pelo Estado, independentemente da efetiva existência do direito material da parte provocadora, bastando que o autor invocasse um interesse abstratamente protegido11 pela ordem jurídica.

Na Itália, não obstante a ferrenha oposição exercida por CHIOVENDA, ALFREDO ROCCO encampou a teoria abstrata e se tornou seu ardoroso defensor, dando-lhe, inclusive, fundamentação própria12. Veda o Estado que os cidadãos façam justiça pelas próprias mãos, sendo necessário solicitar a intervenção do poder jurisdicional13 para a solução da controvérsia. 

De tal sorte, o interesse tutelado pelo direito é o interesse principal e o interesse à tutela do Estado é o interesse secundário. Para que se configure o direito de ação é suficiente que o indivíduo se refira a um interesse primário, juridicamente protegido14, dirigindo esse direito contra o Estado.

Modernamente prevalece, na maior parte dos processualistas, a idéia de ação como um direito público subjetivo, com o objetivo de exigir do Estado a prestação jurisdicional, não importando se ampara ou desampara a pretensão de quem a exerce. Por isso, é direito abstrato.
9  SANTOS, Moacyr Amaral, op.cit., pág. 152/3.

10 FUX, Luiz, Curso de Direito Processual Civil, ed. Forense, 2001, pág. 131.

11 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 267.

12 JUNIOR, Humberto Theodoro, op.cit., pág. 51.

I.4. Outras Teorias


Cumpre relatar outros teóricos da ação, que com maior ou menor importância, deixaram seu legado ao desenvolvimento da ciência jurídica. CARNELUTTI inclui-se entre os teóricos da ação no sentido abstrato, essencialmente, porque não condiciona a ação à existência do direito material15. Contudo, elaborou teoria que, ao invés de conter uma concepção dogmática da ação, fixa-se na função desta no processo16, diferindo, em muito, das anteriormente apreciadas.

Outras teorias, se não tiveram o mérito de aglutinar adeptos, cumpriram relevante papel na provocação de debates, que engrandeceram o esclarecimento dos institutos processuais.


A teoria de ALESSANDRO PEKELIS, considerada por CALAMANDREI a contribuição mais original e penetrante escrita sobre o argumento depois do clássico ensaio de CHIOVENDA,  acentua o direito subjetivo contido na ação – direito de fazer agir o Estado e não direito de agir – considerando os outros direitos como mero reflexo desse único e verdadeiro direito subjetivo. 

Obviamente as diversas teorias da ação, assim como de outros institutos, refletem, além dos argumentos científicos, as tendências e posições político-filosóficas de seus idealizadores devidamente enquadradas na época própria. Atualmente, não é difícil a crítica à teoria imanentista. Leciona, com maestria, a professora ADA GRINOVER, que emerge cristalina a objeção quando se trata da ação infundada e da ação declaratória negativa. Na primeira, verifica-se que muitas ações são julgadas improcedentes porque a sentença julga infundada a pretensão do autor: ou seja, declara a inexistência do direito subjetivo material invocado17.  Contudo, independentemente da existência do direito material, houve o exercício da ação até o julgamento de improcedência. Subsistiu a ação, mesmo sem o direito material.  

No que tange à ação declaratória negativa, a objeção se torna simples, já que, neste caso, o autor visa a obtenção de uma sentença de inexistência de relação jurídica e, portanto, da inexistência de um direito subjetivo material.


Por fim, a teoria da ação como direito concreto (imanentista) é inaceitável, pois que nas ações julgadas improcedentes, não haveria explicação satisfatória para os atos processuais praticados, bem como, não se justificaria uma decisão injusta, que acolhesse a pretensão infundada do autor.
13 SANTOS, Moacyr Amaral, op.cit., pág. 153.

14 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 268.

15 SANTOS, Moacyr Amaral, op.cit., pág. 157.

16 SANTOS, Moacyr Amaral, op.cit., pág. 157.

I.5. A Doutrina de LIEBMAN


Vale destacar a concepção de LIEBMAN, que define ação como direito subjetivo instrumental, conexo a uma pretensão material, onde dá por exercida a função jurisdicional somente quando o juiz pronuncia uma sentença sobre o mérito, favorável ou desfavorável que seja18.  Essa doutrina privilegia as condições da ação – legitimidade ad causam; interesse de agir e possibilidade jurídica do pedido – classificadas como verdadeira ponte entre a ação e o direito material propriamente dito.

O nosso CPC, impregnado da doutrina eclética de ENRICO LIEBMAN, considerado por muitos o fundador da escola processual civil brasileira, mormente porque exilou-se em São Paulo, quando foragido da perseguição nazista, erigiu à condição de preceito legal, as condições da ação, conforme se depreende da leitura do art. 267, VI.
I.6. Conceito de Ação


Praticamente em uníssono, os processualistas caracterizam a ação como sendo um direito ou poder, dirigido ao Estado, a provocar a prestação jurisdicional. Afasta-se aí, a idéia de ação no sentido concreto, pois que exercido por quem tenha ou não razão. 
 
Por se tratar de um direito de natureza pública, a ação tem inquestionável natureza constitucional.


Destarte, a garantia constitucional da ação tem como corolário o direito ao processo, assegurados às partes, não somente o pronunciamento do Estado, mas também, o direito de sustentar suas razões, ao contraditório, a influir no convencimento do juiz, tudo através do devido processo legal19.
 II - AS CONDIÇÕES DA AÇÃO


Concluiu-se que o direito de ação é público e objetiva provocar o Estado à prestação jurisdicional. Entretanto, esse direito não pode ser absoluto, pois que imprimiria ao Estado o dever incondicional de se pronunciar sobre o mérito de qualquer questão colocada à sua apreciação. Deve-se, assim, observar determinadas condições para o pleno exercício daquele direito, sem que se afronte o princípio da economia processual.

Quando o juiz, ao se deparar com um pedido, observa que lhe faltam pressupostos necessários à sua apreciação integral (mérito), pronuncia a carência da ação, em razão da inexistência de uma ou mais de suas condições: legitimidade ad causam; interesse em agir e possibilidade jurídica do pedido.

17 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 268.

18 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 269.

19 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 271.

20 JUNIOR, Humberto Theodoro, op.cit., pág. 52.


Portanto, vê-se que embora abstrata, a ação não é genérica, de modo que, para obter a tutela jurídica, é indispensável que o autor demonstre uma pretensão idônea a ser objeto da atividade jurisdicional do Estado, conforme ensina o magistério de HUMBERTO THEODORO JUNIOR20.


Na conceituação de ARRUDA ALVIM, condições da ação são as categorias lógico-jurídicas, existentes na doutrina e, muitas vezes na lei (como é claramente o caso do direito vigente), mediante as quais se admite que alguém chegue à obtenção da sentença final.21

Objetivamente, NELSON NERY JUNIOR conceitua as condições da ação como requisitos preliminares ao julgamento de mérito, explicitando que ausente um ou mais de um desses requisitos, ocorre o fenômeno da carência de ação (CPC 301, X), circunstância que torna o juiz impedido de examinar o mérito. A carência da ação tem como consequência a extinção do processo sem a apreciação do mérito22 (CPC 267, VI).
II.1. Legitimidade Ad Causam

Concisamente, LIEBMAN dizia que a legitimidade para a causa é a pertinência subjetiva da ação. Logo, o titular do direito subjetivo material, aquele que detém interesse substancial na tutela estatal, estará legitimado ativamente para a causa, podendo, em contrapartida, demandar apenas aquele que seja titular da obrigação correspondente, o qual estará legitimado passivamente.

É designado de autor (parte autora) um dos sujeitos da relação processual, que requer a tutela jurisdicional em face de quem deseja fazer atuar referida tutela (parte ré). 

O Código de Processo Civil vigente enuncia, expressamente, em seu art. 6º: “ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”. Logo, salvo as exceções legais previstas, encontra-se legitimado a propor ação, aquele que é titular do direito subjetivo material reclamado, podendo propor a ação em face de quem seja indicado a suportar os efeitos oriundos da sentença. Ou seja, em síntese, é a qualidade necessária para estar em juízo.

NELSON NERY JUNIOR, sempre esclarecedor, discorre que quando existe coincidência entre a legitimação do direito material que se quer discutir em juízo e a titularidade do direito de ação, diz-se que se trata de legitimação ordinária para a causa, que é a regra geral: aquele que se afirma titular do direito material tem legitimidade para, como parte processual (autor ou réu), discuti-lo em juízo23. 

21 ARRUDA ALVIM, Código de Processo Civil Comentado, 1ª ed., 1975, v.1, pág. 315.

22 JUNIOR, Nelson Nery, NERY, Rosa Maria de Andrade, Código de Processo Civil Comentado, ed. RT, 9ª ed., 2006, pág. 436.

23 JUNIOR, Nelson Nery, NERY, Rosa Maria de Andrade, op.cit., pág. 436.

24 JUNIOR, Humberto Theodoro, op.cit., pág. 56.


Todavia, há casos excepcionais, onde o sistema jurídico autoriza o pleito em nome próprio de direito alheio, ao que se denomina de substituição processual. Diz-se que há legitimação extraordinária quando isto acontece, contudo, este fenômeno não pode derivar da vontade das partes, mas exclusivamente da lei.
 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, a excepcionalidade da substituição processual, antes estritamente tratada, ampliou seus tentáculos, alcançando a legitimação extraordinária à diversas entidades para a defesa de direitos supra-individuais (art. 5º, XXI e LXX; art. 129, III e § 1º; art. 103 etc).
II.2. Interesse de Agir

Impõe-se o interesse processual como condição da ação, em razão de que ao Estado não convém acionar toda a máquina judiciária, não sem custos à sociedade, sem que de todo esse aparato resulte qualquer resultado útil. Localiza-se, assim, o interesse processual, na utilidade e necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo ao caso concreto, conforme ensinamentos de HUMBERTO THEODORO JUNIOR24.

Há, assim, na ação, um interesse de direito substancial, ou seja, aquele pretendido pelo autor, consistente no bem da vida, material ou incorpóreo. No entanto, também existe um outro interesse, este em obter a efetiva prestação jurisdicional de entrega daquele bem. Em outras palavras, este é o interesse de agir ou processual, instrumental e secundário e aquele o interesse substancial, primário, contido na pretensão.

Resumindo, MOACYR AMARAL SANTOS nos dá uma definição derradeira: o exercício do direito de ação, para ser legítimo, pressupõe um conflito de interesses, uma lide, cuja composição se solicita do Estado. Sem que ocorra a lide, o que importa numa pretensão resistida, não há lugar à invocação da atividade jurisdicional. O que move a ação é o interesse na composição da lide (interesse de agir), não o interesse em lide (interesse substancial)25.

 
Finalmente vale o registro, um tanto revoltado com a nomenclatura, do que não me sinto capaz de contestar, face ao quilate do autor, quanto à utilização da terminologia: interesse processual ou interesse de agir. Afirma NELSON NERY JUNIOR que se deve preferir o termo da lei ao equívoco “interesse de agir”, eivado de falta de técnica e precisão, além de constituir-se em velharia do sistema CPC de 1939. Nada justifica manter-se o velho e ilegal nome antigo. Agir pode ter significado processual e extraprocessual, ao passo que “interesse processual” significa, univocamente, entidade que tem eficácia endoprocessual26. 
25 SANTOS, Moacyr Amaral, op.cit., pág. 172.

26 JUNIOR, Nelson Nery, NERY, op.cit., pág. 436.

27 GRINOVER, Ada Pellegrini, op.cit., pág. 274.

28 JUNIOR, Humberto Theodoro, op.cit., pág. 55.

II.3. Possibilidade Jurídica do Pedido


Pressupõe o exercício da ação uma prestação jurisdicional embasada em uma pretensão agasalhada pelo direito substancial. Isto equivale a dizer que a pretensão formulada pelo autor, deverá ter possibilidade de reconhecimento.

Imaginemos que o pedido colocado nos braços do Estado, não possua a menor condição de ser atendido, em razão do ordenamento jurídico já tê-lo excluído expressamente. Será juridicamente impossível, então, o seu atendimento.
 
A professora ADA GRINOVER exemplifica: nos países em que não há o divórcio, será juridicamente impossível um pedido de sentença com o efeito de dar às partes o status de divorciado27. Outro exemplo comum é o das dívidas oriundas de jogo, atividade que o ordenamento considera ilícita e que o art. 814 do Código Civil exclui da apreciação judiciária.

 
Em suma, o pedido é juridicamente possível quando se adequa, ainda que abstratamente, ao direito material correspondente à pretensão. 
 
Entretanto, HUMBERTO THEODORO JUNIOR objeta, em tese, essa asserção, embasando-se no posicionamento de ALLORIO, que demonstra o equívoco dessa conceituação, pois o cotejo do pedido com o direito material só pode levar a uma solução de mérito, ou seja, à sua improcedência, caso conflite com o ordenamento jurídico, ainda que a pretensão, prima facie, se revele temerária ou absurda28. E continua: impõe-se restringir a possibilidade jurídica do pedido ao seu aspecto processual, pois só assim estaremos diante de uma verdadeira condição da ação, como requisito prévio de admissibilidade do exame da questão de mérito.

Ao propor a ação, o autor formula dúplice pedido. O de caráter imediato, dirigido ao Estado e que se refere à proteção jurisdicional e, o de caráter mediato, dirigido ao réu e se referindo à pretensão de direito material. A possibilidade jurídica localiza-se, então, no pedido imediato, levando-se em consideração os exemplos citados, entre outros (ação em razão de herança de pessoa viva), expressamente agasalhados pelo parágrafo único, do art. 295 CPC.

Exemplificando, o inciso II do dispositivo citado, estabelece a inépcia da inicial quando “da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão”, caracterizando a impossibilidade de direito material, ou do pedido mediato. Já o inciso III, do mesmo parágrafo, proclama a inépcia da inicial “quando o pedido for juridicamente impossível”, denotando a impossibilidade instrumental ou do pedido imediato.


Caso a impossibilidade jurídica fosse relacionada às regras de direito material, não teria sentido a duplicidade de disposições do artigo comentado, já que a do nº II, estaria, obrigatoriamente, compreendida na do nº III, conforme observação arguta de HUMBERTO THEODORO29. 
 
A rejeição do pedido, com base no inciso II, faz coisa julgada material, pois que equivale a declaração de improcedência. Na hipótese de rejeição, com base no inciso III, a coisa julgada será formal, não impedindo o autor de renovar o pedido em outra ação, aí se encontrando a verdadeira condição da ação, pois não se cogitará na sentença, da procedência ou improcedência do pedido.
III – CONCLUSÃO


A grande maioria dos sitemas jurídicos veda a autotutela. Corolário de históricas e seculares batalhas, têm-se, modernamente, a ação como um direito subjetivo público, do qual o poder judiciário não pode se afastar (art. 5º, XXXV, CFB), abstrato e autônomo em relação ao direito material e à pretensão.

Complementa o professor FREDIE DIDIER JR que a ação como exercício do direito abstrato de agir, ou ação exercida, visa buscar a prestação jurisdicional, levando-se a juízo a afirmação de existência do direito material (ação em sentido material), fato que já revela como o estudo desse instituto se encontra no ponto de contato do direito processual com o direito material30.

O ministro LUIZ FUX assevera que é característica do direito de agir a sua abstração, no sentido de que todos podem exercê-lo, inclusive aqueles que ao final do processo verifica-se que não tinham a razão invocada31. Isto porque, não é cláusula invalidatória do direito de agir, a comprovação prévia do direito alegado.

Não obstante a grande maioria de doutrinadores caminhar na direção da autonomia e abstração do direito de ação e, inegavelmente, o nosso Código ter encampado essa doutrina, muita celeuma houve, e há, até os dias de hoje, sobre o tema aqui tratado, o qual, se não o principal, mas um dos principais temas da processualística, desde a sua fundação romana.


Vale reproduzir trecho de recente polêmica  entre os professores OVÍDIO A. BAPTISTA DA SILVA e CARLOS ALBERTO ÁLVARO DE OLIVEIRA. Em artigo publicado pela revista Magister n° 01, de julho/agosto de 2004, o professor OVÍDIO, respondendo críticas do professor CARLOS ALBERTO, teceu as seguintes considerações:


“Considero surpreendente a asserção de Carlos Alberto, ao dizer que a eliminação da ação condenatória deixaria sem explicação a respectiva sentença de condenação. Supunha a ver proposto, no ensaio que a ele se refere (sem todavia mencioná-lo), ser perfeitamente possível conceber, como eu o concebo, a condenatória como uma sentença parcial de mérito, inserida no iter procedimenal de uma ação de direito material  executiva. Podemos conceber até sentenças liminares, ou sentenças incidentais, como provimentos parciais de mérito que correspondam a parcelas integrantes da ação, mas que com ela não se confundam. A senteça do art. 958 do CPC é parcial de mérito, mas não é executiva, como a ação a que ela pertence. Suas eficácias preponderantes são a declaração e a constituição, de modo a conformar a execução que lhe segue.


Não vem ao caso reproduzir aqui os argumentos que desenvolvi naquele estudo, para demonstrar a processualidade da ação condenatória. Mas a autonomia da execução obrigacional e a legítima ação de uma ação apenas condenatória são fatos que pertencem à historiografia jurídica. Isso, porém, não autoriza a supor que as demais pretensões e ações sejam igualmente categorias criadas pelos processualistas. A diferença entre as declaratórias e constitutivas, de um lado, e a condenatória, de outro, é “óbvia”: aquelas satisfazem as respectivas pretensões, ao passo que a condenatória limita-se a gerar outra ação sem nada satisfazer. Como obscurecer uma distinção tão clara?


Ao finalizar, registro duas obsevações: a primeira, para alegrar-me com disposição de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira de provocar uma controvérsia sobre o conceito de ações (no plural), coisa rara entre nós; a segunda, para dizer que recebo como elogio sua afirmação de que eu eliminara, do plano do direito material, a ação condenatória “para ser coerente com as idéias que defendo”.  Lamento, no entanto, não poder lhe retribuir idêntico elogio. Seu ensaio não me parece um monumento à coerência”.


Antevemos, com a transcrição acima, que a matéria encontra-se longe de se esgotar. 

Historicamente salutar, essas polêmicas cuidam de aperfeiçoar e desenvolver qualquer ciência, não excluída, por óbvio, a ciência do direito.
29 JUNIOR, Humberto Theodoro, op.cit., págs. 55/56.

30 JUNIOR, Fredie Didier, Curso de Direito Processual Civil, ed. Podium, 2007, pág. 158.

31 FUX, Luiz, op.cit., pág. 131.

*Advogado Tributarista, Economista, ex-professor da Universidade Cândido Mendes, pós-graduando em Direito Civil e Processo Civil.
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